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      DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  ANTECIPAÇÃO  DE
TUTELA.  SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNANÇÃO  DO  AUTOR.  QUITAÇÃO  DE
DÍVIDA  ATRAVÉS  DE  PACTO  ENTRE  OS
LITIGANTES. MANUTENÇÃO DA INSCRIÇÃO JUNTO
AOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO
MORAL  EVIDENTE  EM  FACE  DA  PERMANÊNCIA
INDEVIDA DA RESTRIÇÃO EM NOME DO AUTOR.
DEVER  DE  RETIRADA  PELA  INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA.  DANO  PRESUMIDO.  CULPA  DO  RÉU.
DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. ATENDIMENTO AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. REFORMA DA SENTENÇA.
VERBA  HONORÁRIA.  MANUTENÇÃO.  APLICAÇÃO
DO ART. 557, CAPUT, E §1º-A, DO CPC. DECISÃO
MONOCRÁTICA. RECURSO  DE  APELAÇÃO
PARCIALMENTE PROVIDO. 

- A teor do art. 14, do CPC, o fornecedor de serviços
responde, independentemente da existência de culpa,
pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços.

- A manutenção do nome do consumidor nos cadastros
do  SPC,  após  quitada  a  dívida,  gera  dano  moral,
passível de indenização, dispensada sua comprovação,
porquanto presumido.
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- Isso porque o dano moral prescinde de comprovação,
sendo suficiente a manutenção indevida do nome do
autor nos órgãos de restrição ao crédito após quitação
de dívida.

- O valor da indenização fixado em primeiro grau em R$
7.000,00 (sete mil reais), dever ser majorado, vez que
se  distancia  dos  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade, considerando o caso concreto, além
dos  valores  comumente  fixados  por  esta  Corte,
devendo,  pois,  ser majorado para R$ 10.000,00 (dez
mil reais).

- Ao relator é facultado decidir  negando seguimento
ao  recurso  quando  se  afigurar  manifestamente
inadmissível,  improcedente  ou  prejudicado,  ou  a
pretensão  deduzida  se  confrontar  com  súmula  ou
jurisprudência predominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de
Justiça;  ou  provê-lo quando,  ao contrário,  a  decisão
recorrida  estiver  em  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência dominante daqueles tribunais superiores.
Circunstâncias nas quais se impõem a manutenção do
decisum.

- Conhecimento do apelo para, monocraticamente, dar-
lhe parcial provimento.

    VISTOS, etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Sebastião Júnior
de Oliveira Araújo, em face de sentença que, nos autos da “Ação de Inde-
nização Por Danos Morais c/c Obrigação de Fazer e Antecipação de Tute-
la”, movida pelo ora apelante em face do  Banco Itauleasing S/A, julgou
procedente em parte o pedido para ratificar a tutela concedida “initio litis”,
tornando definitivas as obrigações nela contidas,  bem assim condenar o
Banco promovido a pagar ao demandante a quantia de R$ 7.000,00 (sete
mil reais) a título de danos morais, acrescida de juros de mora de 1% a.m.
contados da citação,  e correção monetária  pelo INPC, com incidência  a
partir da publicação do decisum.

Na exordial, a parte autora sustentou ter firmado contrato de
financiamento de veículo, nº 82615-22740104, com alienação fiduciária jun-
to ao banco promovido, tendo, porém, atrasado o pagamento de algumas
prestações face as dificuldades financeiras, o que ensejou a negativação
do  seu  nome  nos  órgãos  de  proteção  ao  crédito,  com  inscrição  em
22/06/2012.

Argumentou, ainda, que pagou a dívida em atraso mediante
o lançamento de uma proposta pelo réu, onde liquidou o débito no valor de
R$ 22.274,89 no dia 30/11/2010 e, mesmo assim, o promovido manteve
seu nome negativado junto ao SPC/SERASA (fl. 18), o que vem causando
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transtornos e prejuízos ao autor, que se vê impedido de fazer compra a
crédito no comércio.

Em razão disso, pugnou fosse condenado o demandado em
indenizá-lo pelos danos morais sofridos em decorrência da manutenção da
negativação junto à órgão de proteção ao crédito, bem como fosse procedi-
da a retirada da inscrição indevida.

Contestação às fls. 28/41, refutando o demandando as ale-
gações do autor na exordial, pugnando pela improcedência do seu pleito.

Réplica Impugnatória às fls. 68/74.
Sobreveio sentença (fls. 84/89) com o seguinte dispositivo:

[…] Por todo o exposto, julgo procedente, em parte, o pedi-
do inicial para, em consequência, ratificar a tutela antecipa-
da “initio litis”, tornando definitivas as obrigações nela conti-
das, bem assim condenar o Banco promovido a pagar ao
demandante a quantia de R$ 7.000,00 (sete mil reais) a títu-
lo de danos morais, acrescida de juros de mora de 1% a.m.
contados da citação, e correção monetária pelo INPC, com
incidência a partir da publicação do decisum. [...]

Irresignado,  apela  o  autor  às  fls.  91/94,  onde  nas  razões
pugna pela reforma da sentença, afirmando que o valor da indenização fi-
xada pelo juízo a quo, não guardou a devida razoabilidade e proporcionali-
dade, devendo, pois, ser majorado para R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Re-
quer, ainda, a condenação do promovido no pagamento de honorários su-
cumbenciais à razão de 20% do valor da condenação.

Contrarrazões apresentadas às fls. 97/109.
Cota Ministerial às fls. 118/120, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO.

Conheço o recurso, porquanto presentes os requisitos intrín-
secos e extrínsecos de admissibilidade recursal.

Cuida-se  de  Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  c/c
Obrigação de Fazer e Antecipação de Tutela movida por Sebastião Júnior
de Oliveira Araújo em face do Banco Itauleasing S/A, onde alega o autor,
em síntese, que em novembro de 2010, diante de parcelas em atraso por
dificuldades financeiras,  aceitou uma proposta lançada pelo promovido e
quitou a dívida oriunda de um financiamento de veículo com alienação fidu-
ciária no valor de R$ 22.274,89, porém, em junho de 2013, detectou que
seu nome continuava negativado junto aos órgãos de restrição ao crédito
quando tentava realizar um financiamento imobiliário junto à Caixa Econô-
mica Federal, razão porque ajuizou a presente ação. 

Pois bem. Em matéria de responsabilidade civil, para ser re-
conhecido o dever de indenizar, necessária a presença dos requisitos que
autorizam tal reconhecimento, quais sejam: o dano, o nexo de causalidade
e a culpa do agente.
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Na instrução processual,  a parte demandada nada provou
acerca da regularidade na manutenção da negativação do nome do autor,
ônus que lhe incumbia, considerando os termos do art. 333, inc. II, do Códi-
go de Processo Civil.

Isso porque, a liquidação do contrato de financiamento com
alienação  fiduciária,  incluindo  as  parcelas  inadimplidas,  foi  devidamente
pago pelo demandante em 30/11/2010 (fl. 17) e, mesmo assim, a instituição
promovida manteve seu nome negativado junto ao SPC/SERASA (fl. 18).

Nesse  cenário,  depreende-se  que  houve  falha  no  serviço
prestado pelo réu, ora apelado, que manteve o nome da parte autora nos
órgãos de proteção ao crédito quando inexistia qualquer inadimplência.

A responsabilidade do fornecedor nas relações de prestação
de serviços é regulada pelo Código de Defesa do Consumidor, precisamen-
te no caput de seu artigo 14, que dispõe:

"Art. 14.  O fornecedor de serviços responde in-
dependentemente da existência de culpa, pela
reparação dos danos causados aos consumido-
res por defeitos relativos à prestação dos servi-
ços, bem como por  informações  insuficientes  ou
inadequadas  sobre  sua fruição  e riscos".  [desta-
quei]

Presentes,  pois,  os  requisitos  que  autorizam o  reconheci-
mento da responsabilidade civil, quais sejam: o dano, o nexo de causalida-
de e a culpa do agente, passo a analisar os pedidos resultantes do evento.

Com relação aos danos morais, ao caso, têm-se havidos por
presunção,  in re ipsa, traduzido na natural repulsa a ato injusto contra si
praticado. Não há, portanto, necessidade de demonstração de consequên-
cias que externem os prejuízos suportados.

Nesse sentido, cito precedentes do STJ:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA
EM  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DÍVIDA
ORIUNDA DE LANÇAMENTO DE ENCARGOS EM CONTA
CORRENTE INATIVA. DANO MORAL. VALOR DA CONDE-
NAÇÃO. […] 2.  É consolidado nesta Corte Superior de
Justiça o entendimento de que a inscrição ou a manu-
tenção indevida em cadastro de inadimplentes gera, por
si só, o dever de indenizar e constitui dano moral  in re
ipsa,  ou  seja,  dano vinculado  a  própria  existência  do
fato ilícito, cujos resultados são presumidos. [...] (AgRg
no  Ag  1379761/SP,  Rel.  Min.  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
Quarta Turma, j. 26/04/2011, DJe. 02/05/2011). [destaquei] 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ES-
PECIAL. RECURSO INCAPAZ DEALTERAR O JULGADO.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº
282/STF. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INA-
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DIMPLENTES. DANO  IN RE IPSA. DANOS MORAIS. VA-
LOR. PARÂMETROS DESTA CORTE.2821. (…) 3. Em ca-
sos como o dos autos, no qual se discute a comprovação do
dano moral em virtude da inscrição indevida em cadastro de
inadimplentes, é firme a jurisprudência do Superior Tribu-
nal de Justiça no sentido de que o dano moral se confi-
gura in re ipsa, ou seja, prescinde de prova do dano mo-
ral, que é satisfeita com a demonstração da existência
de inscrição indevida nos cadastros de inadimplentes.1

[destaquei] 

No mesmo sentido, é a jurisprudência desta Corte. Veja-se:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO NEGATIVA DE DÉBITO E IN-
DENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVI-
DA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO
MORAL  IN  RE  IPSA.  DEVER  DE  INDENIZAR.  PROCE-
DÊNCIA DO PEDIDO. REFORMA PARCIAL DA SENTEN-
ÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. (TJPB - ACÓR-
DÃO/DECISÃO do Processo Nº 00018574720128150041, -
Não possui -, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. Em
02-12-2014) - destaquei.

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.  RESPON-
SABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. SERVIÇOS
TELEFÔNICOS. INSCRIÇÃO EM CADASTRO RESTRITIVO
DE  CRÉDITO  INDEVIDA.  DANO  MORAL.  CONFIGURA-
ÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENI-
ZATÓRIO. FIXAÇÃO RAZOÁVEL. MANUTENÇÃO DA SEN-
TENÇA. APLICAÇÃO DO CAPUT, DO ART. 557, DO CÓDI-
GO DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO
DO RECURSO APELATÓRIO. - Segundo o entendimento
jurisprudencial, a inscrição indevida do nome do consu-
midor em órgão de restrição ao crédito caracteriza, por
si só, o dano moral, cuja ocorrência prescinde de com-
provação,  uma vez  que  decorre  do  próprio  fato,  ope-
rando-se  in re ipsa. - Fixado o quantum indenizatório em
patamar razoável e consoante a extensão do dano sofrido,
bem como observando-se os demais critérios firmados pela
jurisprudência  pátria,  deve-se  manter  o  valor  arbitrado.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00162766520128150011, - Não possui -, Relator DES JOSE
RICARDO PORTO , j. em 15-01-2015) - destaquei.

Assim,  confirmada a presença do ilícito e do dano moral,
cabe examinar-se o valor fixado em primeiro grau.

No que diz com o  quantum indenizatório, valho-me do ma-
gistério de Humberto Theodoro Júnior:

“Impõe-se  a  rigorosa  observância  dos  padrões  adotados
pela doutrina e jurisprudência, inclusive dentro da experiên-

1 STJ – AgRg no AREsp nº 42294 SP 2011/0115421-3. Relator:  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA,  Data  de  Julgamento:  19/04/2012,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
25/04/2012.
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cia registrada no direito comparado para evitar-se que as
ações de reparação de dano moral se transformem em ex-
pedientes de extorsão ou de espertezas maliciosas e injusti-
ficáveis. As duas posições, sociais e econômicas, da vítima
e do ofensor, obrigatoriamente, estarão sob análise, de ma-
neira que o juiz não se limitará a fundar a condenação  iso-
ladamente na fortuna eventual de um ou na possível pobre-
za do outro. ( Dano Moral , Editora Juarez de Oliveira, 2ª
edição, 1999, p. 43).”

Com efeito, para a quantificação do valor a ser arbitrado a tí-
tulo de danos morais, em que pese não haver critérios objetivos para a sua
fixação, doutrina e jurisprudência observam certos parâmetros, tais como,
as peculiaridades do caso concreto, a capacidade econômica das partes, a
extensão do dano e o caráter pedagógico e reparatório da medida.

No caso dos autos, tenho que o valor da indenização fixado
pelo juízo de primeiro grau em R$ 7.000,00 (sete mil reais) dever ser majo-
rado, vez que se distancia dos princípios da razoabilidade e proporcionali-
dade, considerando o caso concreto, além dos valores comumente fixados
por esta Corte, devendo, pois, ser majorado para R$ 10.000,00 (dez mil re-
ais).

No tocante ao percentual fixado a título de honorários advo-
catícios sucumbenciais, entendo que o mesmo deve ser mantido.

                          DISPOSITIVO

Diante do exposto, monocraticamente,  DOU PROVIMENTO
PARCIAL À APELAÇÃO, apenas para majorar o valor do quantum indeni-
zatório, fixando-o em R$ 10.000,00 (dez mil reais), com juros de mora a
contar da citação (art. 405 do CC) e correção monetária a partir dessa deci-
são (Súmula nº 362 do STJ), prescindindo-se da apreciação do presente re-
curso pelo Órgão Colegiado deste Tribunal, por tratar-se de hipótese que
revela os ensinamentos trazidos pelo Art. 557,  Caput, e §1º-A, do Código
de Processo Civil. Mantidos os demais termos da sentença a quo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 06 de novembro de 2015.

DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                                 Relator
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